
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.816 - PR (2015/0283968-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : IDEL ALVIR COSTA 
AGRAVADO  : ARACI ANDRETTA COSTA 
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S) - PR009113 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. BENFEITORIAS. DIREITO 
DE RETENÇÃO. POSSE. POSSIBILIDADE. BOA-FÉ RECONHECIDA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  MERA INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito de retenção 
é prerrogativa de quem, com boa-fé, é possuidor de alguma coisa. Exige-se, 
portanto, para sua configuração, a coexistência de pelo menos duas condições: a) 
posse; e b) boa-fé" (REsp 863.939/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 4/11/2008, DJe 24/11/2008) .
2. A instância de origem reconheceu que "a posse cabia a ré, donde se extrai que 
existia direito de posse (ainda que como fato) e que a posse até então exercida 
pela ré era de boa- fé".
3. O possuidor de boa-fé tem direito de retenção pelo valor das benfeitorias 
necessárias e úteis e, por semelhança, das acessões, sob pena de enriquecimento 
ilícito (REsp 1.316.895/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/6/2013, DJe 
28/6/2013).
4. Mantida a decisão que deu provimento ao Recurso Especial dos ora 
agravados.
5. Por outro lado, a pretensão da Autarquia Previdenciária não merecia acolhida, 
uma vez que não se configurou a alegada ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, pois o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 
6. Não é cabível o  reconhecimento  do  direito  de  retenção, em situações em 
que o  particular ocupa irregularmente área pública, uma vez que  o  particular  
jamais  poderá ser considerado   possuidor,  senão  mero  detentor,  sendo  
irrelevante falar em posse de boa ou má-fé (REsp 1.183.266/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 18/5/2011).
7. No entanto, a Corte a quo consignou que "esse fundamento, contudo, não se 
aplica à hipótese dos autos, em que decidido em ação transitada em julgado que, 
na disputa entre o INSS e a ora ré, a posse caberia a estes últimos".
8. O caso assume claros contornos fático-probatórios e iniciar qualquer juízo 
valorativo, para acolhimento da tese do recorrente, excederia as razões 
colacionadas no aresto objurgado, implicando revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto 

Documento: 1520380 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  1 de 5



 
 

 

na Súmula 7/STJ.
9. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.816 - PR (2015/0283968-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : IDEL ALVIR COSTA 
AGRAVADO  : ARACI ANDRETTA COSTA 
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para dar provimento ao Recurso 

Especial interposto por Idel Alvir Costa e outro e negou seguimento ao Recurso Especial 

interposto pelo INSS (fls. 1505-1512, e-STJ).

O insurgente alega que não merecia acolhida a pretensão da parte adversa, por 

entender que a questão carece de prequestionamento e que demanda reexame de provas, o 

que esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ. Acrescenta que há jurisprudência contrária ao pleito 

dos ora agravados.

No tocante à negativa de seguimento a seu Recurso Especial, a Autarquia 

Previdenciária sustenta que há ofensa do art. 535 do CPC e que não há falar em incidência da 

Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.5.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a irresignação de Idel Alvir Costa e outro 

merecia acolhida.

Os então agravantes sustentaram que "deve ser reconhecido ao possuidor de 

boa-fé o direito de retenção pelas acessões introduzidas no imóvel, pois estas, da mesma 

forma que as benfeitorias, também autorizam o direito de retenção do bem".

O Tribunal de origem, por sua vez, consignou (fls. 1308-1321, e-STJ):

(...)

Sustenta o INSS que não há direito de retenção de benfeitorias 
construídas em imóvel público, citando a jurisprudência do STJ no sentido de que 
a ocupação indevida de bem público não configura posse, mas mera detenção de 
natureza precária (Resp 932.971/SP, Resp 146.367/DF).

Esse fundamento, contudo, não se aplica à hipótese dos autos, em 
que decidido em ação transitada em julgado que, na disputa entre o INSS e a ora 
ré, a posse caberia a estes últimos. Por conseguinte, não há como afirmar que se 
estaria diante de mero ato de detenção por parte da ré. Para que essa assertiva 
fosse sustentável, haveria necessidade (aí sim) de rescisão da sentença transitada 
em julgado nos autos da ação de reintegração de posse n. 00.00.97605-9. 
Decidiu-se ali que a posse cabia a ré, donde se extrai que existia direito de posse 
(ainda que como fato) e que a posse até então exercida pela ré era de boa- fé. A 
alteração dessa conclusão, como dito, demandaria o ajuizamento da competente 
ação rescisória.

Com efeito, não vejo como se possa pretender que a posse 
exercida pela ré, com fundamento em título judicial, ainda que sobre imóvel 
público, seria de má-fé, razão pela qual desnecessária a produção de prova 
testemunhal sobre o assunto.

Assim, restando demonstrada a sua boa-fé, tem a parte ré direito à 
indenização pelas acessões realizadas à época.
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Reitero que "o direito de retenção é prerrogativa de quem, com boa-fé, é 

possuidor de alguma coisa. Exige-se, portanto, para sua configuração, a coexistência de pelo 

menos duas condições: a) posse; e b) boa-fé" (REsp 863.939/RJ, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 4/11/2008, DJe 24/11/2008) .

No caso dos autos, conforme trecho do acórdão acima mencionado, verifica-se 

que houve decisão judicial no sentido de que "a posse cabia a ré, donde se extrai que existia 

direito de posse (ainda que como fato) e que a posse até então exercida pela ré era de boa- 

fé".

Ciente disso, consigno que o STJ entende que o possuidor de boa-fé tem 

direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis e, por semelhança, das 

acessões, sob pena de enriquecimento ilícito (REsp 1316895/SP, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

11/06/2013, DJe 28/06/2013).  

Segue ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE 

POSSE. DIREITO DE RETENÇÃO POR ACESSÃO E BENFEITORIAS. 
CONTRATO DE COMODATO MODAL. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
VALIDADE.

1. A teor do artigo 1.219 do Código Civil, o possuidor de boa-fé 
tem direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis e, por 
semelhança, das acessões, sob pena de enriquecimento ilícito, salvo se houver 
estipulação em contrário.

2. No caso em apreço, há previsão contratual de que a 
comodatária abre mão do direito de ressarcimento ou retenção pela acessão e 
benfeitorias, não tendo as instâncias de cognição plena vislumbrado nenhum vício 
na vontade apto a afastar as cláusulas contratuais insertas na avença.

3. A atribuição de encargo ao comodatário, consistente na 
construção de casa de alvenaria, a fim de evitar a "favelização" do local, não 
desnatura o contrato de comodato modal.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1316895/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 28/06/2013)

Ainda nesse sentido:
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CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. ACESSÕES. 
DIREITO DE RETENÇÃO. POSSIBILIDADE RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a  retenção do imóvel, pelo possuidor de boa-fé, até que seja indenizado 
pelas acessões nele realizadas. Precedentes.

2. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 805.522/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 351)

Por outro lado, a pretensão da Autarquia Previdenciária não merece acolhida, 

uma vez que não se configura a alegada ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 

pois o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 

fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 

Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 

sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC.  

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
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credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Quanto à matéria de fundo, repiso que, de fato, a jurisprudência do STJ 

entende não ser cabível o  reconhecimento  do  direito  de  retenção, em situações em que  o  

particular ocupa irregularmente área pública, uma vez que  o  particular  jamais  poderá ser 

considerado   possuidor,  senão  mero  detentor,  sendo  irrelevante falar em posse de boa ou 

má-fé (REsp 1183266/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 

10/05/2011, DJe 18/05/2011).

Apesar disso, é importante reiterar trecho do acórdão objurgado (fls. 

1308-1321, e-STJ): 

Sustenta o INSS que não há direito de retenção de benfeitorias 
construídas em imóvel público, citando a jurisprudência do STJ no sentido de que 
a ocupação indevida de bem público não configura posse, mas mera detenção de 
natureza precária (Resp 932.971/SP, Resp 146.367/DF).

Esse fundamento, contudo, não se aplica à hipótese dos autos, em 
que decidido em ação transitada em julgado que, na disputa entre o INSS e a ora 

Documento: 1520380 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  7 de 5



 
 

 

ré, a posse caberia a estes últimos. Por conseguinte, não há como afirmar que se 
estaria diante de mero ato de detenção por parte da ré. Para que essa assertiva 
fosse sustentável, haveria necessidade (aí sim) de rescisão da sentença transitada 
em julgado nos autos da ação de reintegração de posse n. 00.00.97605-9. 
Decidiu-se ali que a posse cabia a ré, donde se extrai que existia direito de posse 
(ainda que como fato) e que a posse até então exercida pela ré era de boa- fé. A 
alteração dessa conclusão, como dito, demandaria o ajuizamento da competente 
ação rescisória.

Com efeito, não vejo como se possa pretender que a posse 
exercida pela ré, com fundamento em título judicial, ainda que sobre imóvel 
público, seria de má-fé, razão pela qual desnecessária a produção de prova 
testemunhal sobre o assunto.

Assim, restando demonstrada a sua boa-fé, tem a parte ré direito à 
indenização pelas acessões realizadas à época.

Considerando o excerto acima transcrito, saliento que o caso assume claros 

contornos fático-probatórios e que iniciar qualquer juízo valorativo, para acolhimento da tese 

do recorrente, excederia as razões colacionadas no aresto objurgado, implicando revolvimento 

do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 

disposto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 
DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. CASO FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 

acolhimento da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental conhecido para se conhecer do agravo em 
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recurso especial  e negar-lhe provimento.
(AgRg no AREsp 353.681/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014, 
grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0283968-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.565.816 / PR

Números Origem:  0000976059  450419623220114047000  50415328020114047000  PR-0000976059  
PR-50415328020114047000  TRF4-50419623220114047000

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : IDEL ALVIR COSTA
RECORRIDO : ARACI ANDRETTA COSTA
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : IDEL ALVIR COSTA
AGRAVANTE : ARACI ANDRETTA COSTA
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : IDEL ALVIR COSTA
AGRAVADO : ARACI ANDRETTA COSTA
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0283968-0 REsp 1.565.816 / PR

Números Origem:  0000976059  450419623220114047000  50415328020114047000  PR-0000976059  
PR-50415328020114047000  TRF4-50419623220114047000

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IDEL ALVIR COSTA 
RECORRIDO : ARACI ANDRETTA COSTA 
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S) - PR009113 
AGRAVANTE : IDEL ALVIR COSTA 
AGRAVANTE : ARACI ANDRETTA COSTA 
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S) - PR009113 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : IDEL ALVIR COSTA 
AGRAVADO  : ARACI ANDRETTA COSTA 
ADVOGADO : MOZART PIZZATTO ANDREOLI E OUTRO(S) - PR009113 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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